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DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
NA EDUCAÇÃO 

MARIA IRANI ALVES 

RESUMO:
 A educação inclusiva é uma das raí-

zes da educação moderna que visa garantir 
o direito de todos à educação. Seu objetivo é 
oferecer as mesmas oportunidades para as 
pessoas com deficiência, sejam elas físicas 
e/ ou intelectuais, pessoas com altas habili-
dades, com dificuldades de aprendizagem e 
também contempla as diversidades étnicas, 
sociais, culturais, sensoriais e de gênero, 
Através do sistema brasileiro de educação 
que sofreu inúmeras mudanças desde que 
foi inserido na sociedade é cada vez mais 
nítida a preocupação com a diversidade e 
convivência de todos. O curso de pedagogia 
sofreu inúmeras alterações desde que foi im-
plantado  

Palavras-chaves: Inclusão; Deficiên-
cia Intelectual; Preconceito; Educação. 

INTRODUÇÃO 
Os cursos de graduação devem focar 

sua atenção na necessidade de prevenção à 
violência. Para isso, devem oferecer aos fu-
turos profissionais de educação os recursos 
psicopedagógicos específicos que os habili-
tem a uma 

Esses tipos de escolas que mantém um 
modelo conservador e tradicional de ensino 
acabam por acentuar a deficiência, aumen-
tando a inibição e reforçando os sintomas 
existentes que agravam as dificuldades dos 
alunos com deficiência intelectual é o que diz 
a Organização Mundial de Saúde - OMS de 
2001 e a Convenção da Guatemala. 

Tendo em vista que a maioria dos pro-
fessores que atuam na educação básica não 
possui uma formação em educação especial, 
é possível que os alunos com algum tipo de 
deficiência não tenham o mesmo atendimen-
to que os demais estudantes. Neste caso, 
eles são apenas inseridos no espaço escolar, 
porém não desenvolvem o aprendizado a 
que têm direito. Os docentes que atuam na 
educação básica, na sua grande maioria, não 
possuem formação alguma em educação es-
pecial, dificultando assim o atendimento aos 
alunos com algum tipo de deficiência, não 
sendo possível o oferecimento de atendi-
mento adequado e igualitário que os demais 
estudantes recebem. Eles são apenas inseri-
dos no espaço escolar, porém não desenvol-
vem o aprendizado a que têm direito. 

Embora, a educação social faça uma 
experiência em deixar-nos abordar em nós 
próprios pelo que nos interpela, entrando e 
submetendo-nos a isso, pois, podemos ser 

assim transformados por tais experiências, 
de um dia para outro ou no transcurso do 
tempo. O ser humano é um ser que dá sig-
nificado às coisas do mundo e deriva signi-
ficados delas, ou seja, para nós, as coisas do 
mundo se experimentam significativamente. 

A deficiência intelectual tem desafia-
do a escola comum no comprimento de seu 
dever de ensinar o que acomete uma dificul-
dade por parte dos alunos com necessidades 
educacionais especiais e principalmente o 
aluno com deficiência intelectual na aprendi-
zagem da leitura e da escrita. 

Os professores, nos dias atuais, se 
deparam em sala de aula com alunos que 
apresentam problemas de aprendizagem os 
quais dificultam o desempenho escolar e a 
aquisição de conhecimento dessas crianças. 
É necessário destacar que nem todas as di-
ficuldades de aprendizagem estão relaciona-
das a problemas neurológicos. 

A experiência relaciona-se à capaci-
dade dos seres humanos para dotar de sig-
nificado e sentido o relato de suas próprias 
vivências. Neste sentido entende que, se a 
experiência é o que nos acontece, e se o su-
jeito da experiência é um território de passa-
gem, então a experiência é uma paixão. Logo, 
permanece ao professor o desafio de tornar 
as práticas educativas mais condizentes com 
a realidade, mais humanas e, com teorias ca-
pazes de abranger o indivíduo como um todo, 
promovendo o conhecimento e a educação. 

A aprendizagem acontece por meio de 
experiências motoras, e proporcionam o seu 
desenvolvimento, tornando-o algo essencial 
para o desenvolvimento de diferentes habili-
dades, como correr, andar, entre outras. Para 
desenvolver qualquer habilidade motora, a 
criança precisa de um ambiente repleto de 
estímulos interessantes 

A realidade atual, tanto escolar, fami-
liar como também a social, tem exigido da 
escola o cumprimento de um papel de me-
diadora do aluno com o mundo atual. Discu-
tir sobre as questões da Educação Inclusiva é 
uma tarefa difícil devido às diferentes verten-
tes que esse tema vem assumindo no cotidia-
no de cada indivíduo. 

A preocupação em relação a tal acesso 
é se o mesmo tem sido oferecido pela esco-
la para cada pessoa, de maneira que todos 
aprendam realmente os conteúdos curricula-
res e desenvolvam suas habilidades e com-
petências, ou seu oferecimento tem aconte-
cido somente para cumprir a legislação. 

Tendo em vista que a maioria dos pro-
fessores que atuam na educação básica não 
possui uma formação em educação especial, 
é possível que os alunos com algum tipo de 
deficiência não tenham o mesmo atendimen-
to que os demais estudantes. Neste caso, 
eles são apenas inseridos no espaço escolar, 
porém não desenvolvem o aprendizado a 
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que têm direito. Os docentes que atuam na 
educação básica, na sua grande maioria, não 
possuem formação alguma em educação es-
pecial, dificultando assim o atendimento aos 
alunos com algum tipo de deficiência, não 
sendo possível o oferecimento de atendi-
mento adequado e igualitário que os demais 
estudantes recebem. Eles são apenas inseri-
dos no espaço escolar, porém não desenvol-
vem o aprendizado a que têm direito. 

Isso tudo implica na reestruturação da 
cultura, da prática e das políticas vivenciadas 
nas escolas de modo que estas respondam à 
diversidade de todos os alunos. Sendo uma 
abordagem mais humanista e democrática 
que percebe o sujeito e suas singularidades, 
tendo como principais objetivos o crescimen-
to, a satisfação pessoal e a inserção social de 
todos. 

A deficiência Intelectual não pode e 
não deve nunca predeterminar qual será 
seu limite de desenvolvimento e de aprendi-
zagem do aluno. A educação do aluno com 
deficiência Intelectual deverá atender suas 
peculiaridades e suas especificidades sem se 
desviar dos princípios básicos da educação 
proposta às demais pessoas. 

CONSTRUÇÃO EDUCACIONAL INCLU-
SIVA 

Para Freire (1997), não há para mim, 
na diferença e na “distância” entre a ingenui-
dade e a criticidade, entre o saber de pura 
experiência feito e o que resulta dos procedi-
mentos metodicamente rigorosos, uma rup-
tura, mas uma superação. A superação e não 
a ruptura se dá na medida em que a curiosi-
dade ingênua, sem deixar de ser curiosidade, 
pelo contrário, continuando a ser curiosida-
de, se criticar, pois ao criticar-se, tornando-se 
então, permito me repetir, curiosidade epis-
temológica, metodicamente 

“rigorizando-se” na sua aproximação 
ao objeto, conota-se seus achados de maior 
exatidão (FREIRE, 1997, p.17). 

A prática de ensinar para Freire (2005): 
A prática docente crítica, implicante do 

pensar certo, envolve o movimento dinâmi-
co, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer. [...] O que se precisa é possibilitar, que, 
voltando-se sobre si mesma, através da refle-
xão sobre a prática, a curiosidade ingênua, 
percebendo-se como tal, se vá tornando crí-
tica. [...] A prática docente crítica, implicante 
do pensar certo, envolve o movimento dinâ-
mico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre 
o fazer (FREIRE, 2005 p. 38). 

Segundo Freire (1996), a necessária 
promoção da ingenuidade a criticidade não 
pode ou não deve ser feita a distância de uma 
rigorosa formação ética ao lado sempre da 
estética. Decência e boniteza de mãos dadas. 
Cada vez me convenço mais de que, desper-

ta com relação à possibilidade de enveredar-
-se no descaminho do puritanismo, a prática 
educativa tem de ser, em si, um testemunho 
rigoroso de decência e de pureza. Uma crí-
tica permanente aos desvios fáceis com que 
somos tentados, as vezes ou quase sempre, 
a deixar dificuldades que os caminhos ver-
dadeiros podem nos colocar. Mulheres e ho-
mens, seres histórico-sociais, nos tornamos 
capazes de comparar, de valorar, de intervir, 
de escolher, de decidir, de romper, por tudo 
isso, nos fizemos seres éticos (FREIRE, 1996. 
p.18). 

Segundo Garcia (1998), no quadro atu-
al da educação, muitas crianças apresentam 
dificuldades no aprendizado da leitura, escri-
ta e até mesmo na aprendizagem dos con-
ceitos matemáticos, dificultando assim seu 
rendimento escolar. Diante dessas dificulda-
des, as crianças se deparam com o fracasso 
passando a desenvolver diversos problemas 
emocionais, passando a acreditar que são 
incapazes de acompanhar o processo de en-
sino e aprendizagem apresentado pelos pro-
fessores que fazem parte do seu cotidiano. 
(GARCÍA, 1998, p. 33). 

Por vezes também, essas crianças visi-
tam vários profissionais, de diferentes áreas 
para passarem por avaliações que acreditam 
ser suficientes para concluírem quanto à sua 
dificuldade no processo de ensino e apren-
dizagem. Muitos fatores podem favorecer 
situações que desencadeiam as dificuldades 
de aprendizagem: os fatores emocionais, os 
fatores físicos ou sensoriais, os de deficiência 
na linguagem, a falta de estímulos apropria-
dos para a aquisição da base alfabética, disle-
xia, entre outras. Segundo Oliveira: 

Os problemas de aprendizagem sur-
gem por meio de uma associação de causas. 
Quando a dificuldade de aprendizagem está 
relacionada à escola, o motivo pode ser a me-
todologia utilizada, motivação escassa, rela-
cionamento professor-aluno, a necessidade 
de uma adaptação curricular, entre outros. 
Alguns alunos vêm para a escola com diver-
sas deficiências, com níveis de maturidade 
desiguais ou inferiores ao que se espera em 
sua idade cronológica. Muitos trazem uma 
bagagem cultural, social, intelectual, neuro-
lógica muito defasada em relação aos seus 
companheiros, e isto se constitui em desvan-
tagens cruciais para a aprendizagem da leitu-
ra, escrita e cálculo (OLIVEIRA, 2009, p. 120). 

Os fatores ambientais interferem mui-
to, como a questão da nutrição e da saúde da 
criança, bem como a criança que não dorme 
muito bem, ou seja, o necessário. Uma carên-
cia alimentar tanto quantitativa quanto qua-
litativa pode ocasionar em déficit alimentar 
crônico e que acarreta em distrofia genera-
lizada, afetando sensivelmente a capacidade 
de aprender. [...] essas perturbações podem 
ter como consequência problemas cognitivos 
mais ou menos graves, mas não configuram 
por si sós um problema de aprendizagem. Se 
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bem não são a causa suficiente, aparecem, 
no entanto, como causa necessária (PAIN, 
1989, p. 29). 

Todo o ambiente de aprendizagem se 
compõe de elementos de oposição e fatores 
facilitadores. Relatar um problema ou obstá-
culo é fundamental ao professor de aprendi-
zagem. Nos registros que faz de cada contex-
to estarão as observações que representarão 
pontos de melhoria. O exercício dessa práti-
ca, porém, é terreno minado para ele quando 
essa leitura é imprecisa, pois desencadeará 
ações com alto risco, sendo imprecisas por-
que teriam sido coletadas com ferramentas 
igualmente imprecisas. Daí a importância 
de atrelar a eficácia do processo à eficiência 
da coleta de dados a partir de metodologias 
apuradas – por sua vez, alheias à formação 
do profissional, e pertinentes a esferas de co-
nhecimento que ele não domina (FONSECA, 
1995, p. 131). 

EXCLUSÃO E DIFICULDADES NA IN-
CLUSÃO 

Todo cuidado é pouco, pois se trata 
de uma realidade complexa e multidimensio-
nal. O tema requer um conjunto de medidas, 
ações integradas e de iniciativas articuladas 
implementadas de acordo com um plano. 
Não há soluções mágicas, mas é possível 
avançar muito na prevenção desses eventos 
e na educação para convivência (ELIAS, 2011 
p, 10). 

Todo cuidado é pouco, pois se trata 
de uma realidade complexa e multidimensio-
nal. O tema requer um conjunto de medidas, 
ações integradas e de iniciativas articuladas 
implementadas de acordo com um plano. 
Não há soluções mágicas, mas é possível 
avançar muito na prevenção desses eventos 
e na educação para convivência (ELIAS, 2011 
p, 10). 

Incutir a culpa em alguém se torna 
algo secundário, se nos atentarmos que o 
verdadeiro problema seria descobrirmos o 
que fazer para mudar tal horizonte e como 
fazermos com que nossas escolas passem a 
serem vistas novamente como lugar seguro e 
que merece a confiança de todos. Para Fante 
(2005): 

Caso os educadores e gestores esco-
lares fossem preparados para tais situações, 
muitas coisas poderiam ser evitadas ou nem 
mesmo acontecer. Há, portanto, a necessida-
de de que a escola tome atitudes preventi-
vas, tentando impedir que um 

“simples” ato de preconceito não se 
transforme em um assassinato em massa. 
Lopes Neto (2005) alega que: “outro grande 
desafio das escolas é a forma como os pro-
fessores e funcionários intervém efetivamen-
te sobre os atos de bullying. Além das dificul-
dades para a identificação, o pessoal pode 

falhar no uso de recursos apropriados para 
resolver os conflitos à medida que surgem” 
(LOPES NETO, 2005, p.82). 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NA EDUCA-
ÇÃO 

A importância da Arte na formação de 
crianças, jovens e adultos, na educação geral 
e escolar, está ligada à: “função indispensável 
que a arte ocupa na vida das pessoas e na 
sociedade desde os primórdios da civilização, 
o que o torna um dos fatores essenciais de 
humanização (FERRAZ & FUSARI,1993, p. 16). 

Um sintoma, que cumpre uma função 
positiva tão integrativa como o aprender, e 
que pode ser determinado por fatores orgâ-
nicos relacionados com aspectos do funcio-
namento anatômico, como o funcionamento 
dos órgãos dos sentidos e do sistema nervo-
so central; fatores específicos relacionados 
à dificuldades específicas do indivíduo, os 
quais não são passíveis de constatação or-
gânica, mas que se manifestam na área da 
linguagem ou na organização espacial e tem-
poral, dentre outros. Quando relacionado a 
um sintoma, o não aprender possui um sig-
nificado inconsciente; quando relacionado a 
uma inibição, trata-se de uma retração inte-
lectual do ego, ocorrendo uma diminuição 
das funções cognitivas que acaba por acarre-
tar os problemas para aprender; fatores am-
bientais relacionados às condições objetivas 
ambientais que podem favorecer ou não a 
aprendizagem do indivíduo (PAÍN, 1981 apud 
RUBINSTEIN, 1996). 

Apesar da grande importância que o 
saber institucional exerce na vida das crian-
ças, elas não sabem, ou por vezes não con-
seguem fazer isso em grupo, demonstrando 
com isso sua grande dificuldade de aprender 
e de viver em sociedade. O processo de en-
sino e aprendizagem deve ser ressignificado 
de acordo com a prática pedagógica do pro-
fessor, que deve abandonar os padrões de 
uma educação bancária e investir em ativida-
des lúdicas que auxiliem no desenvolvimento 
cognitivo das crianças com dificuldades, se-
jam estas simplesmente relacionadas a dis-
túrbios, ou mesmo à metodologia utilizada 
em sala (MAFRA 2008, p. 16). 

A escola inclusiva não deve fazer dis-
tinção entre os alunos, todos os envolvidos 
no cotidiano escolar e fora dele possuem di-
ferenças; cada ser tem seu ritmo corporal e 
cognitivo, e merecem respeito para atuarem 
de acordo com suas possibilidades. Somente 
com uma visão humanitária e revolucionária 
é que poderemos participar de uma escola 
inclusiva que ajudará a formar uma socieda-
de inclusiva (PACHECO, 2007, p. 15). 

Porém, não podemos imputar aos 
educadores a responsabilidade total e gene-
ralizada em relação às mudanças necessárias 
para o êxito educacional dos alunos com ne-
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cessidades especiais, mas sim podemos reco-
nhecê-los como incentivadores da instituição 
educacional em relação à busca de políticas 
públicas educacionais vigentes que benefi-
ciem o aprendizado no ambiente escolar. A 
escola emancipatória, para Paulo Freire: 

Não exclui nem hierarquiza sujeitos, 
porém, busca incluí-los na medida em que 
todos são oprimidos na sociedade de classe e 
todos se libertam na luta pela superação das 
contradições das injustiças produzidas pela 
produção e distribuição desigual de bens ma-
teriais e simbólicos (FREIRE, 1987). 

Segundo Oliveira (2004), para que haja 
uma escola que atenda as crianças com ne-
cessidades especiais, não importando quais 
sejam, se faz necessário que existam nesse 
ambiente, profissionais preocupados em di-
ferenciar seus conhecimentos, intensificar 
sua determinação, e aprimorar sua tomada 
de decisão. Através do Projeto Político Peda-
gógico as escolas se tornam capazes de to-
mar algumas decisões importantes para que 
as mudanças necessárias se alinhem aos pro-
pósitos da inclusão (OLIVEIRA, 2004, p. 109). 

Entre tais propósitos podemos estabe-
lecer alguns como: garantir o tempo adequa-
do para cada aluno desenvolver sua apren-
dizagem; abrir espaço para a cooperação, o 
diálogo, a solidariedade, a criatividade e o es-
pírito crítico, tanto no ambiente escolar como 
na comunidade na qual o aluno está inserido; 
valorizar e formar continuamente o profes-
sor; desenvolver em todos os envolvidos com 
o processo de ensino e aprendizagem no am-
biente escolar habilidades para o exercício da 
verdadeira cidadania. Para atender a todos 
de maneira satisfatória e significativa e aten-
der com igualdade, a escola tem a tarefa de 
mudar seu trabalho em muitas frentes. Cada 
escola deverá encontrar suas próprias solu-
ções, devido à diferença da sua clientela e de 
suas dificuldades e problemas. Para Ferreira: 

Na perspectiva da promoção da Edu-
cação Inclusiva existem novos recursos e no-
vos olhares sobre os recursos existentes, que 
é necessário desenvolver. Mas, por certo que 
o professor com todo o conjunto de compe-
tências e experiências que tem é certamente 
o principal recurso em que a Educação Inclu-
siva se pode apoiar (FERREIRA, 2006, p.57). 

Na educação, inclusive na educação 
especial podemos perceber que é necessário 
grande envolvimento na luta por direitos na 
sociedade. Entre as principais dificuldades 
encontradas no processo de inclusão escolar 
nas escolas de ensino regular podemos des-
tacar: a dificuldade com a metodologia dos 
professores; a falta de recursos e de infra-
estrutura; o número elevado de alunos por 
sala de aula; a falta de capacitação dos pro-
fissionais da educação para ensinar os alu-
nos. A Educação Inclusiva objetiva atender 
todos e quaisquer alunos que apresentem 
necessidades educativas especiais, em salas 

de aulas regulares, do ensino regular básico, 
propiciando desenvolvimento social, cogniti-
vo e cultural de todos. O ensino inclusivo e a 
educação especial são temas diferenciados, 
mesmo sendo uma complementar a outra 
(CARVALHO, 2004, p. 77). 

Conforme texto extraído da Constitui-
ção Federal de 1988, este documento oficial 
assegura diversos direitos ao aluno com de-
ficiência intelectual como: tem assegurado o 
direito à educação, visando seu pleno desen-
volvimento, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho, 
seu acesso e permanência na escola, atendi-
mento educacional especializado, preferen-
cialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 
1988). 

Com base nas pesquisas bibliográficas 
realizadas para elaboração deste artigo foi 
possível concluir que: 

•	 A escola deve possibilitar ao alu-
no com deficiência intelectual seu acesso e 
permanência.  

•	 A deficiência intelectual tem de-
safiado a escola comum no comprimento de 
seu dever de ensinar o que acomete uma 
dificuldade por parte dos alunos com neces-
sidades educacionais especiais e principal-
mente o aluno com deficiência intelectual na 
aprendizagem da leitura e da escrita (BRASIL, 
1988). 

O reconhecimento da especificidade 
do processo de aprendizagem dos alunos 
com deficiência intelectual é sem dúvidas o 
primeiro passo para o planejamento de ações 
que promovam e ou contribuam para o avan-
ço e desenvolvimento destes indivíduos.  

Esses tipos de escolas que mantém um 
modelo conservador e tradicional de ensino 
acabam por acentuar a deficiência, aumen-
tando a inibição e reforçando os sintomas 
existentes que agravam as dificuldades dos 
alunos com deficiência intelectual é o que diz 
a Organização Mundial de Saúde - OMS de 
2001 e a Convenção da Guatemala. 

Outro problema que devemos desta-
car é a falta de professores preparados para 
receber os alunos com deficiência Intelectu-
al e inseri-los no processo de aprendizagem 
desse aluno que possui necessidades educa-
cionais especiais (OMS, 2001). 

A deficiência Intelectual não pode e 
não deve nunca predeterminar qual será 
seu limite de desenvolvimento e de apren-
dizagem do aluno. É importante relatar que 
muitos nomes foram utilizados para a pessoa 
com deficiência intelectual: débil, imbecil, re-
tardado mental, deficiente mental, dentre 
outros. 

De acordo com Aranha (1979, p.17), 
não se pode ignorar o longo e importante 
processo histórico que produziu configurado 
numa luta constante de diferentes minorias, 
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na busca de defesa e garantia de seus direi-
tos enquanto seres humanos e cidadãos. 

Os educadores precisam promover no 
ambiente educacional diferentes espaços de 
aprendizagem capazes de atender a todos os 
alunos, contribuindo através das discussões 
sobre o currículo escolar e planejamento, os 
métodos de avaliação, dispensando tempo 
para sua formação acadêmica e se preocu-
pando com a necessidade de se relacionar 
no dia a dia da escola, apoiando os alunos 
que apresentam diferentes dificuldades de 
aprendizagem, auxiliando na garantia de 
acesso, permanência e ensino com qualida-
de a todos os alunos (OLIVEIRA, 2007, p.21). 

Segundo Aranha (2005), por muitos 
anos os Portadores de Necessidades Educa-
tivas Especiais foram esquecidos, porém de 
um tempo pra cá esse quadro mudou e esse 
grupo de educandos passou então a ser a 
maior preocupação dos pensadores da histó-
ria da Educação Especial (ARANHA, 2005, p. 
5). 

Com tal preocupação pairando na 
educação, através de vários estudos, pôde-se 
perceber como o estudo da Arte era essencial 
para as Pessoas Portadoras de Necessidades 

Educativas Especiais, pois a arte tem 
como objetivo a participação sem regras, 
permitindo a manifestação igualitária atra-
vés da realização de programas de Arte com 
música, dança e expressão corporal, onde a 
Pessoa Portadora de Necessidades Especiais 
sente prazer no processo de aprendizagem. 
Segundo Ferraz & Fusari: 

CONSOLIDANDO UMA EDUCAÇÃO IN-
CLUSIVA 

Jean Piaget (1896-1980), estudioso in-
teracionista formado em Biologia e Filoso-
fia, dedicou-se a investigar a construção do 
conhecimento. Estudou cuidadosamente a 
forma pela qual as crianças construíam seus 
conhecimentos lógicos, com a finalidade de 
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opor a instabilidade e incoerência relativas 
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ação é desequilibrada pelas transformações 
que aparecem no mundo, exterior ou inte-
rior, e a cada nova conduta vai funcionar não 
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bém para tender a um equilíbrio mais estável 
que o do estágio anterior a esta perturbação 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A escola inclusiva deve possibilitar a 

entrada e a permanência de todas as crian-
ças, inclusive aquelas com necessidades es-
peciais, pois todas têm direito à Educação 
no ensino básico e regular. Espera-se que a 
criança com deficiência, que passa a conviver 
no ambiente escolar deixe de ser discrimina-
da e passe a ser acolhida, contribuindo assim 
para a construção de um espaço inclusivo e 
democrático na Unidade Escolar a qual faz 
parte. 
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A escola inclusiva tem o dever de 
atender a todos os educandos, independen-
temente de suas diferenças ou limitações, 
atendendo a cada um de acordo com suas 
potencialidades e necessidades. A educação 
inclusiva tem como fundamento principal a 
valorização da diversidade de cada indivíduo. 
O processo de inclusão busca o rompimento 
com os preconceitos sociais e a manutenção 
de uma sociedade mais justa, mais segura, 
que possibilite uma interação social significa-
tiva e de qualidade. 

Uma importante Resolução presen-
te nas Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, Resolução CNE/ 
CEB nº 2/2001, em seu artigo 2º, determina 
que: 

Os sistemas de ensino devem ma-
tricular todos os alunos, cabendo às esco-
las organizarem-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições neces-
sárias para uma educação de qualidade para 
todos (BRASIL, 2001, p.1). 

Diante disso, o mais importante é que 
os alunos sejam orientados para a realização 
de atividades de leitura, que despertem o 
seu senso crítico e principalmente desperte 
o gosto e estimule o hábito da leitura uma 
vez que formar um leitor crítico requer uma 
prática constante de leitura crítica: 

A reflexão sobre a prática não resol-
ve tudo, a experiência refletida não resolve 
tudo. São necessárias estratégias, procedi-
mentos, modos de fazer, além de uma sólida 
cultura geral, que ajudam a melhor realizar 
o trabalho e melhorar a capacidade reflexiva 
sobre o que e como mudar (LIBÂNEO, 2005, 
p. 76). 

Portanto, formar o leitor crítico é uma 
necessidade de se construir cidadãos tam-
bém críticos, para lutarem por seus espaços 
na sociedade e no mercado de trabalho, sen-
do autônomos e realizando seus ofícios com 
eficiência. Conclui-se depois de analisar e ve-
rificar a constituição, que à gestão democráti-
ca, nos estabelecimentos públicos, foi objeto 
de grande discussão durante a formulação 
da Constituição Federal de 1988, pois vem 
sendo inserida e regulamentada em infra le-
gislações, em que se indica que deve ser feita 
pela participação da comunidade escolar na 
gestão da escola, por meio dos Colegiados 
Escolares e Instituições Auxiliares. 
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